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Vozes e sinais da democracia

Falar da Lei Brasileira de Inclusão (Lei no 13.146/15) é falar de demo-
cracia. Após 15 anos em tramitação, o projeto de autoria do sempre 
atuante senador Paulo Paim, chegou às minhas mãos em 2012, quan-
do fui designada relatora do texto e junto com a sociedade civil inicia-
mos um processo de construção coletiva, tendo como base a Con-
venção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência.

Sob o lema “Nada sobre nós sem nós”, o projeto foi disponibilizado de 
forma a contemplar toda a diversidade humana. No portal e-demo-
cracia, o texto foi publicado em uma plataforma acessível para que 
pessoas com deficiência visual, com autonomia, pudessem sugerir 
modificações e fazer alterações diretas à redação do texto.
 
Outro avanço na participação cidadã se deu pelas 90 páginas do 
projeto que foram convertidas em vídeo com a tradução em Libras, 
disponibilizado pela TV Câmara, que, pela primeira vez, ofereceu à 
população surda um conteúdo em sua íntegra na Língua Brasileira de 
Sinais.

Não podemos deixar de falar dos diversos eventos regionais para ou-
vir frente a frente as demandas da população, promovidos por de-
putados de diversos Estados e partidos, seguindo as orientações de 
um material de apoio que disponibilizamos para download para que 
qualquer cidadão pudesse acessar.
 
Nesses encontros, abertos ao livre debate, não se levantavam cores 
nem discursos partidários, mas sim, demandas vindas da população 
de áreas e deficiências diversas. Tive a honra de promover muitas 
dessas audiências e ouvir de perto as necessidades e os anseios da-
queles que por muitas décadas foram colocados à margem de qual-
quer discussão de políticas públicas.

No Brasil, desde 1988, com a promulgação da Constituição Federal 
e a consolidação do Estado Democrático de Direito, reconheceu-se 
a necessidade de garantir a inclusão das pessoas com deficiência na 
sociedade. Hoje, após décadas de luta, assistimos com orgulho a de-
mocracia de fato sendo colocada em prática. E dessa vez motivada 
pelas próprias pessoas com deficiência.

Ao senador Paulo Paim, incansável guerreiro da inclusão, agradeço 
por lançar a pedra fundamental desta história. Ao senador Romário, 
obrigada pela sensibilidade em entender a dimensão deste projeto, 
trabalhando para que ele fosse aprovado no Senado da maneira mais 
célere e íntegra possível.
 
O que você tem em mãos hoje é uma legislação tão grandiosa quanto 
nossa luta. Tenho muita gratidão por ter sido eleita para viver esse 
momento e saber que, a partir de agora, 45 milhões de brasileiros pas-
sarão a ter direitos e poderão deixar de ser invisíveis.

Mara Gabrilli
Relatora da Lei Brasileira de Inclusão  
(Estatuto da Pessoa com Deficiência)  

na Câmara dos Deputados
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Entenda a trajetória da lbi

Ano 2013
Texto composto pelo grupo de trabalho é 
colocado em consulta pública no portal 
e-democracia a pedido da deputada 
Mara Gabrilli, nomeada na ocasião a relatora  
do projeto na Câmara dos Deputados.

julho de 2013 
a janeiro 2014
Consultas e audiências públicas são 
abertas e recolhem sugestões da 
população de todo o Brasil.

Ano 2003
Paulo Paim, agora como senador, 
apresentou uma proposta com teor 
idêntico, dessa vez no Senado.

Ano 2006
Aprovação do substitutivo do deputado 
Celso Russomano na Comissão Especial 
formada para analisar o projeto na 
Câmara dos Deputados.

Ano 2015
Aprovação do texto substitutivo de 
autoria da relatora, deputada Mara 
Gabrilli, na Câmara dos Deputados.

Ano 2015
Aprovação do texto no 
Senado, relatado pelo 
senador Romário.

Ano 2006
Aprovado o substitutivo 
no Senado, relatado pelo 
senador Flávio Arms.
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Como foi pensado o conteúdo 
da Lei Brasileira de Inclusão?

O texto da LBI tem como base a Convenção da ONU sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência, o primeiro tratado internacional de 
direitos humanos a ser incorporado pelo ordenamento jurídico brasi-
leiro como emenda constitucional. 

Mas, muito além das medidas instituídas pela Convenção, tais como o 
acesso à saúde, educação, trabalho, cultura, lazer, informação, entre 
outros, o texto da Lei Brasileira de Inclusão baseou-se na carência 
de serviços públicos existentes no Brasil e nas demandas da própria 
população.

Muito importante dizer também que sua composição partiu do pres-
suposto de que nenhum retrocesso sobre os direitos já conquistados 
poderia ser feito. O texto foi pensado para não repetir mandamentos 
legais já previstos em outras leis, a exceção de disposições de decre-
tos que foram elevadas ao status de Lei. A ideia da LBI sempre foi a 
de avançar direitos.

Podemos dizer que a Lei Brasileira de Inclusão não é um compilado 
de Leis, mas sim um documento que altera algumas já existentes para 
harmonizá-las à Convenção Internacional. Ou seja, leis que não aten-
diam ao novo paradigma da pessoa com deficiência ou que simples-
mente a excluíam de seu escopo. Alguns exemplos de Leis que a LBI 
alterou: Código Eleitoral, Código de Defesa do Consumidor, Estatuto 
das Cidades, Código Civil e a Consolidação das Leis do Trabalho, a 
CLT.

Vale lembrar também que a principal inovação da LBI está na mudan-
ça do conceito de deficiência, que agora não é mais entendida como 
uma condição estática e biológica da pessoa, mas sim como o resul-
tado da interação das barreiras impostas pelo meio com as limitações 
de natureza física, mental, intelectual e sensorial do indivíduo.

O que isso quer dizer? 

A deficiência deixa de ser um atributo da pessoa e passa a ser o re-
sultado da falta de acessibilidade que a sociedade e o Estado dão 
às características de cada um. Ou seja, a LBI veio para mostrar que 
a deficiência está no meio, não nas pessoas. Concluímos, então, que: 
quanto mais acessos e oportunidades uma pessoa dispõe, menores 
serão as dificuldades consequentes de sua característica.
 
Por fim, vale dizer que diferente da Convenção, que é uma carta de 
intenções, o texto da Lei Brasileira de Inclusão traz soluções práticas 
para todas as áreas de politicas públicas. 


